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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. Alegação  de
omissão.  Inexistência.  Pretensão  por  nova  análise
meritória  e  concessão  de  efeito  modificativo.  Meio
processual  inidôneo.  Fins  de  pré-questionamento.
Rejeição.  

1. Rejeitam-se os embargos declaratórios, por serem
considerados  impróprios,  quando o embargante,  em
vez de procurar sanar possível contradição, omissão,
obscuridade  ou  ambiguidade  do  julgado,  pretende
rediscutir questão que nele ficou claramente decidida,
em  busca  de  modificá-lo,  em  sua  essência  ou
substância.

2.  “Os  embargos  de  declaração  constituem  meio
inidôneo  para  reexame  de  questões  já  decididas,
destinando-se  tão-somente  a  sanar  omissões  e  a
esclarecer contradições ou obscuridades”.

3.  Os  embargos declaratórios só têm aceitação para
emprestar efeito modificativo à decisão em raríssima
excepcionalidade, não se prestando para rediscutir a
controvérsia debatida no aresto embargado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  embargos  de
declaração, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos. 
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RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Ana  Paula
Nascimento  Cartaxo  de  Santana,  anteriormente  qualificada,  contra  a  decisão
emanada desta egrégia Câmara (fls. 92/95), proferida em face de recurso em sentido
estrito interposto, sob o argumento de que a referida decisão incidiu em omissão, por
não  ter  analisado  as  provas  que  indicam  uma  excludente  de  ilicitude  (legítima
defesa), salientando, ainda, que as provas apontam para absolvição sumária. 

Nas suas razões recursais, requer o esclarecimento da omissão
apontada  de  efeito  modificativo,  para  que  o  acórdão  embargado  seja  reformado,
provendo-se o recurso criminal em sentido estrito.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, em parecer,
opinou pela rejeição dos embargos (fls. 120/121). 

Em seguida, os autos vieram-me conclusos, pelo que decidi pô-
los em mesa para julgamento (fls.  ). 

É o relatório.

VOTO

Pretende a embargante, com sua irresignação, que, em caso de
confirmação  da  omissão  por  ela  apontada,  seja  atribuído  efeito  modificativo  aos
presentes embargos, a fim de que seja o acórdão embargado reformado. 

No entanto, hei de logo asseverar não ser possível, em sede de
embargos declaratórios, alterar, mudar ou aumentar o julgamento, posto que não se
prestam à nova valoração jurídica dos fatos da lide, tampouco a reapreciar o julgado.

A ora embargante claramente põe sua irresignação sobre o fato
de  a  decisão  embargada  não  ter  acolhido  seu  pedido  de  absolvição  sumária,  ao
consignar que o acórdão se mostra omisso, pois “deveria a palavra da acusada, ora
embargante, receber a devida valoração”. 

À luz do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos não
são meios  próprios  de  reapreciação da matéria,  mas têm a  finalidade,  apenas,  de
esclarecer o decisum, ante a ocorrência de ambiguidade, obscuridade, contradição ou
omissão porventura existentes, o que não é o caso destes autos, quando pleiteia a
embargante  lograr  a  reforma,  visando  a  rediscutir  matéria  meritória  já
exaustivamente apreciada.



Não há, no acórdão atacado, qualquer obscuridade, ambiguidade,
contradição  ou  omissão  a  ser  esclarecida,  portanto,  a  padecer  de  fundamentos  e
desarrazoados os embargos manejados, apesar de tempestivos. 

Sobre o tema, a jurisprudência pontifica:

STF:  “Embargos  declaratórios  –  Objeto.  Os  Embargos
declaratórios  visam  ao  aperfeiçoamento  da  prestação
jurisdicional  devida  pelo  Estado-Juiz,  pressupondo
dúvida,  contradição  ou  obscuridade.  Não  se  prestam  a
uma nova valoração jurídica dos fatos envolvidos na lide”
(JSTF 180/349).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ART. 171, CAPUT, C/C O ART. 14, II, DO
CP.  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  OMISSÃO  E
AMBIGUIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MERO
INCONFORMISMO.  EMBARGOS  REJEITADOS.  1.
Não  há  omissão  ou  ambiguidade  a  ser  sanada  nos
embargos  de  declaração  quando  o  acórdão  registra,  de
maneira clara e coerente,  que a pretensão de absolvição
exige  o  reexame  de  provas  e  fatos,  inviável  na  via  do
Recurso Especial,  a  teor  da  Súmula  n.  7  do  STJ.  2.  O
recurso integrativo não é meio adequado para discutir  o
mero  inconformismo  da  parte  com  o  resultado  do
julgamento.  3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-AREsp 837.364; Proc. 2016/0009387-7; AC;
Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz;  DJE
24/05/2016) 

STJ: “Segundo o cânon inscrito no art. 619, do Código de
Processo  Penal,  os  embargos  de  declaração  têm  por
objetivo tão-somente  expungir  do acórdão ambiguidade,
contradição ou obscuridade ou ainda suprir omissão sobre
tema de pronunciamento obrigatório pelo Tribunal, não se
prestando para promover a reapreciação do julgado” (ED
em HC nº. 14.131-PR – DJU de 19-2-2001, p. 254).
    
TJSP: “Não é possível em embargos de declaração alterar,
mudar, ou aumentar o julgamento” (JTJ 188/341). 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO
INEXISTENTE. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE



PROVAS  E  DE  REVERSÃO  DO  JULGAMENTO.
EFEITO  INFRINGENTE.  INVIABILIDADE.  1.  Os
embargos  declaratórios  não  merecem  guarida  porque  a
decisão  embargada  não  ostenta  quaisquer  dos  vícios
previstos no artigo 620 do CPP. 2. A pretensão da parte
embargante de rediscutir questões já decididas, buscando
fazer  prevalecer  seu  entendimento  quanto  à  matéria  de
fundo, não se coaduna com a estreita via dos embargos de
declaração,  que  são  apelos  de  integração  e  não  de
modificação do julgado. Embargos desacolhidos. (TJRS;
EDcl  0242977-57.2016.8.21.7000;  Viamão;  Quinta
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Cristina  Pereira  Gonzales;
Julg. 10/08/2016; DJERS 24/08/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  REXEAME  DE
PROVAS.  A VIA ESCOLHIDA NÃO SE PRESTA À
ALTERAÇÃO  DO  JULGADO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO  A
SER  SANADA  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. 1. Os embargos declaratórios têm objeto
restrito ao disposto no artigo 619 do código de processo
penal.  Assim é vedado o reexame de provas e eventual
segundo  juízo  de  mérito.  2.  Inexistentes  omissões,
contradições ou obscuridades que justifiquem o manejo de
embargos  declaratórios,  descabe  a  via  eleita  para
rediscussão  meritória,  tendo  o  ponto  de  insurgência
ministerial  sido  claramente  enfrentado  e  afastado.
Rejeição  dos  embargos  que  se  impõe.  Embargos
declaratórios  rejeitados.  (TJRS;  EDcl  0292379-
44.2015.8.21.7000;  Capão  da  Canoa;  Terceira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes; Julg.
08/10/2015; DJERS 04/11/2015)  

Veja-se  que  os  embargos  declaratórios,  a  pretexto  de
esclarecerem ou completarem o julgado, o que não é o caso, não têm por objetivo
renovar a discussão, corrigir ou emendar os fundamentos da decisão, principalmente
para elucidar ou exigir maior explicitação do voto. 

A embargante pretende que seja reconhecida, tão somente, sua
versão dos fatos, fazendo crê que agiu em legítima defesa. Porém, o acórdão atacado
não vislumbrou elementos para absolvição sumária. 

Denota-se,  pois,  que  os  embargos  manejados  são  de  cunho
eminentemente protelatório, objetivando rediscutir o mérito, impossível na via eleita
utilizada,  principalmente  pela  não  ocorrência  de  nenhuma  das  hipóteses  de  seu



cabimento, conforme previsão do art. 619 do Código de Processo Penal, motivo pelo
qual não merecem acolhimento.

Ante todo o exposto, rejeito os embargos.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal e
revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos
Martins Beltrão Filho, relator, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
29 de setembro de 2016.

João Pessoa, 05 de outubro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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